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2 — Os actos, contratos ou documentação referidos 
na alínea d) do número anterior são remetidos ao Tri-
bunal de Contas no prazo de 60 dias a contar do início 
da sua execução.

Artigo 48.º

[...]

1 — As leis do orçamento fixam, para vigorar em 
cada ano orçamental, o valor, com exclusão do montante 
do imposto sobre o valor acrescentado que for devido, 
abaixo do qual os contratos referidos nas alíneas b) e 
c) do n.º 1 do artigo 46.º ficam dispensados de fiscali-
zação prévia.

2 — Para efeitos da dispensa prevista no número an-
terior, considera -se o valor global dos actos e contratos 
que estejam ou aparentem estar relacionados entre si.

Artigo 65.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Pela violação de normas legais ou regulamentares 

relativas à contratação pública, bem como à admissão 
de pessoal;

m) Pelo não accionamento dos mecanismos legais 
relativos ao exercício do direito de regresso, à efec-
tivação de penalizações ou a restituições devidas ao 
erário público.

2 — As multas referidas no número anterior têm 
como limite mínimo o montante correspondente a 25 UC 
e como limite máximo o correspondente a 180 UC.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Disposição transitória

O Governo procede, no prazo máximo de 120 dias, às 
alterações legislativas e instrumentais necessárias para que 
o Tribunal de Contas possa exercer, nas situações concretas 
em que tal ainda não se verifique, as competências previstas 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas, na redacção dada pela 
presente lei.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 10 dias após a data da sua 
publicação e aplica -se aos actos e contratos celebrados 
após o seu início de vigência.

Aprovada em 21 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 25 de Novembro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 28 de Novembro de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 304/2011
de 7 de Dezembro

A revisão em curso do regime jurídico da classificação 
de espectáculos e divertimentos públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 396/82, de 21 de Setembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 116/83, de 24 de Fevereiro, irá reflectir-
-se, necessariamente, na revisão da actividade de edição, 
reprodução e distribuição de videogramas, regulada pelo 
Decreto -Lei n.º 39/88, de 6 de Fevereiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 121/2004, de 21 de Maio, de modo a con-
solidar as matérias vertidas em ambos os diplomas.

A Portaria n.º 237/2011, de 15 de Junho, veio definir 
o novo modelo de etiqueta a afixar em cada videograma 
classificado e o respectivo preço, nos termos previstos no 
artigo 5.º do citado Decreto -Lei n.º 39/88, de 6 de Feve-
reiro, nela se reconhecendo, porém, a necessidade de uma 
revisão do respectivo enquadramento jurídico. As dúvidas 
suscitadas pelo novo modelo de etiqueta proposto, moti-
varam a publicação da Portaria n.º 277 -A/2011, de 13 de 
Outubro, que suspendeu a produção de efeitos da Portaria 
n.º 237/2011, de 15 de Junho.

Tendo em consideração os princípios da segurança 
jurídica e da eficiência, considera -se avisado revogar a 
Portaria n.º 237/2011, de 15 de Junho, no pressuposto de 
que a citada revisão legislativa em curso, a curto prazo, 
permitirá definir um modelo consentâneo com a nova 
realidade jurídica.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cul-

tura, ao abrigo do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 39/88, de 6 de Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 121/2004, de 21 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — É revogada a Portaria n.º 237/2011, de 15 de Junho, 

e repristinada a Portaria n.º 32 -A/98, de 19 de Janeiro.
2 — O disposto no número anterior produz efeitos em 

29 de Novembro de 2011.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Secretário de Estado da Cultura, Francisco José Vie-

gas, em 30 de Novembro de 2011. 




